EMENDA Nº    10 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 36, DE 2010
SL Nº 215, DE 2010

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo às Disposições Transitórias do Projeto de Lei Complementar nº 36, de 2010:

“Artigo  ...  Não se aplicam as previsões dos artigos 10, e 20 a 25, do corpo principal, nem as dos artigos 3º a 7º, destas Disposições Transitórias, todos desta Lei Complementar, aos atuais Técnicos de Apoio à Arrecadação Tributária, que foram nomeados por concurso público para  cargos de Técnicos de Arrecadação Tributária, de nível superior à ocasião, e que tiveram a escolaridade de seus cargos rebaixada para de nível médio pela Lei nº 700, de 15 de dezembro de 1.992, os quais serão enquadrados na ref. 2, grau C, da Tabela I do Anexo V desta Lei Complementar, independentemente de submissão a qualquer prova, teste ou avaliação.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda representa simplesmente a possibilidade de o Estado de São Paulo corrigir uma grave injustiça, de resto absolutamente ilegal e inconstitucional, praticada pela Lei estadual nº 700, de 15 de dezembro de 1.992, que alterou a denominação e rebaixou a escolaridade dos cargos de Técnico de Arrecadação Tributária, que tinham e exigiam nível superior de escolaridade conforme determinava a Lei Complementar nº 565, de 20 de julho de 1.988.

Havia em 1.992 inúmeros servidores concursados para aquele cargo de nível superior, quando a referida Lei nº 700/92, sem questionar  quantos estavam providos por servidores de nível superior, simplesmente rebaixou o nível de escolaridade dos mesmos cargos, e como disfarce da manobra os rebatizou para Técnicos de Apoio à Arrecadação Tributária, como se pudesse ignorar a exigência do diploma superior que os concursados detinham como exigência para o concurso a que se submeteram no início da década, e como se pudesse passar ao largo daquela realidade.

Eis entretanto que, ao arrepio da Constituição Federal que impede a redução remuneratória de servidores públicos, a Lei nº 700/92 rebaixou a categoria profissional dos Técnicos de Arrecadação Tributária da Fazenda do Estado, e a partir de então esses técnicos de nível superior passaram ao  patamar de servidores de nível médio, e sua carreira, e sua remuneração por conseqüência, rebaixou-se e se degradou equivalentemente, e até os dias de hoje os mesmos servidores sofrem as conseqüências da insólita manobra legal.

Os posteriores governos estaduais, entretanto, sensíveis a esse fato lastimável a todos os títulos e que desonra as tradições de respeito ao direito e às instituições que o Estado de São Paulo sempre ostentou no panorama legislativo nacional, vêm tentando corrigi-lo, até que a oportunidade se apresenta de forma decisiva com este PLC nº 36/2.010. 
É preciso porém que com urgência se inclua este proposto artigo nas Disposições Transitórias, de modo a permitir a  sua aprovação imediata junto com a votação do próprio PLC, que se espera para qualquer momento.

Com esta medida de soberano senso de justiça o Estado de São Paulo dará prova, outra vez ainda na sua história, de respeito ao direito constitucional legislado de seus servidores lotados em área tão imprescindível à vida do próprio Estado, pelo que se espera sua aprovação.

Sala das Sessões, em 29/6/2010
a)  Maria Lúcia Amary

